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1ª SESSÃO PERÍODO EXTRAORDINÁRIO DA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 12 de janeiro de 2006
Presidência: Deputado SÉRGIO OLIVEIRA
Secretaria: Deputado FRANCISCO VIGA

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,
FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS do BPM; CHAGAS ROMÃO, ANTONIA
SALES, HÉLIO LOPES do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA do PSDB; TARCÍSO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO do PP;
DELORGEM CAMPOS do PSB; DINHA CARVALHO do PL; LUIZ
CALIXTO do PDT.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Sob a
proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Está aberta a Sessão
do 1º Período Extraordinário, informamos aos Senhores Deputados, que
encontra-se na Mesa, Ofício encaminhado pelo Governador Jorge Viana,
tratando da convocação do Período Extraordinário.

OF/GA/N. 006/2006
Rio Branco-Acre, 11 de janeiro de 2006.

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente e, tendo em

vista que este ano de 2006 apresenta uma série de restrições às atividades
típicas da administração pública por se tratar de ano eleitoral e,
considerando a necessidade de serem submetidos à apreciação desse
Parlamento, em regime de urgência urgentíssima, projetos necessários à
implementação de políticas públicas, bem como para garantir o
cumprimento dos acordos estabelecidos com os servidores públicos e
sindicatos e, tendo em vista que essa Casa Legislativa encontra-se em
recesso, o que impossibilita a votação de matérias legislativas de forma
ordinária, venho, nos termos do que dispõe o inciso III do art. 308 do
Regimento Interno desta Casa, convocar a Assembléia legislativa para
um período extraordinário, objetivando a votação dos projetos de Leis.

A conclusão dos trabalhos realizados pela equipe
formada pelas Secretarias da Fazenda, Gestão Administrativa, Educação,
procuradoria Geral do Estado, Assessoria Política, sob a minha
coordenação e do Vice-Governador Arnóbio Marques, só foi possível
com a consolidação dos dados financeiros do ano de 2005, bem como de
levantamento da situação funcional dos servidores, as condições
financeiras do Estado, sendo imprescindível que a sua conclusão ocorra
agora, em razão das limitações impostas pelas leis de responsabilidade
fiscal e eleitoral.

As matérias ora submetidas à Assembléia
Legislativa encontram-se relacionadas em anexo, em estrita observância
ao disposto no art. 48, § 8º, da Constituição Estadual e art. 308, Parágrafo
único, do Regimento Interno dessa Augusta Casa de Leis.

Aproveito a oportunidade para verificar a V. Exa. protestos de

respeito e consideração.
Atenciosamente,
            JORGE VIANA
Governador do Estado do Acre

Comunicamos aos Senhores Deputados, que atendendo ao
pedido do Poder Executivo, na pessoa do Governador Jorge Viana, está
convocado o Período Extraordinário. E informamos que a presente Sessão
será suspensa, para que os Senhores Deputados tomem conhecimento
das matérias. (PAUSA)

Reaberta a Sessão, solicitamos ao Senhor  Secretário proceder
à leitura, em primeira discussão e primeira votação, do Parecer exarado
ao Projeto de Lei Complementar n. 1/2006, de autoria do Poder Executivo,
que “Dispõe sobre a Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado do
Acre”.

Em discussão, não houve oradores.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT – EM QUESTÃO
DE ORDEM) – Gostaríamos que V. Exa. nos concedesse três minutos,
não mais do isso, para que pudéssemos entrar em entendimento com
relação à votação.

Em votação, aprovado por 15 votos a favor e 8 contra.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Não tendo o
referido Projeto obtido dois terços dos votos dos membros da Casa, a
referida Matéria irá à segunda discussão e segunda votação.

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a presente Sessão
e convocamos outra para amanhã no horário Regimental.

2ª SESSÃO PERÍODO EXTRAORDINÁRIO DA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 13 de janeiro de 2006
Presidência: Deputado SÉRGIO OLIVEIRA
Secretaria: Deputado MOISÉS DINIZ

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,
FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS do BPM; CHAGAS ROMÃO, ANTONIA
SALES, HÉLIO LOPES do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA do PSDB; TARCÍSO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO do PP;
DELORGEM CAMPOS do PSB; DINHA CARVALHO do PL; LUIZ
CALIXTO do PDT.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Sob a
proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Está aberta a presente
Sessão do 1º Período Extraordinário, comunicamos aos Senhores
Deputados, que encontra-se na Mesa, o Projeto de Lei n. 1/2006, que
altera dispositivo da Lei n. 1360 de 29 de dezembro de 2000. Informamos
aos nobres Parlamentares, que a presente Sessão será suspensa, para
que os Deputados terem acesso a matéria. Informamos ainda que logo
após a apreciação do Projeto, os Senhores Deputados retornarão ao
plenário para a devida votação.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT – EM
QUESTÃO DE ORDEM) – Solicitamos ao Senhor Presidente que nos
informe quantos e quais projetos serão submetidos à votação nesta
Sessão.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Comunicamos
ao Deputado Luiz Calixto, que até às dez horas e dezoito minutos, só
havia dado entrada na Casa, o Projeto de Lei n. 1/2006, que altera
dispositivo da Lei n. 1360, de 29 de dezembro de 2000.

Suspendemos a presente Sessão para a apreciação do referido
Projeto. (PAUSA)

Reaberta a Sessão.
Solicitamos ao Senhor Secretário proceder à leitura, em
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primeira discussão e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de
Lei n. 1/2006, de autoria do Poder Executivo, que “Altera dispositivo da
Lei n. 1360, de 29 de dezembro de 2000”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Tendo o
referido Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da
Casa, o mesmo irá à Redação Final.

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a presente Sessão
e convocamos outra para segunda-feira no horário Regimental.

3ª SESSÃO PERÍODO EXTRAORDINÁRIO DA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 16 de janeiro de 2006
Presidência: Deputado HELDER PAIVA e SÉRGIO OLIVEIRA
Secretaria: Deputado FRANCISCO VIGA

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,
FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS do BPM; CHAGAS ROMÃO, ANTONIA
SALES, HÉLIO LOPES do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA do PSDB; TARCÍSO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO do PP;
DELORGEM CAMPOS do PSB; DINHA CARVALHO do PL; LUIZ
CALIXTO do PDT.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Declaramos aberta
a presente Sessão do 1º Período Extraordinário, dado o adiantado da
hora, consideramos lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.

Comunicamos aos Senhores Deputados que suspenderemos
a Sessão para entendimento entre as bancadas e reunião das Comissões.
Está suspensa a Sessão por tempo indeterminado. (PAUSA)

Reaberta a Sessão.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT – QUESTÃO
DE ORDEM) – Gostaríamos que V. Exa. nos concedesse cinco minutos
para que pudéssemos decidir a nossa forma de votação.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Acatando a
Questão de Ordem do Deputado Luiz Calixto, suspendemos a Sessão
por cinco minutos para que haja entendimento entre os Deputados de
Oposição. (PAUSA)

Reaberta a Sessão.

O Senhor Secretário proceder à leitura, em segunda discussão
e segunda votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei Complementar
n. 1/2006, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a Lei
Orgânica da Defensoria Pública do Estado do Acre”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 15 votos a favor e 8 contra.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVERIA) – Comunicamos
ao plenário que a referida Matéria irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 2/2006, de
autoria do Poder Executivo, que “Fixa os valores dos vencimentos básicos
de Defensor Público”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVERIA) - Tendo o
referido Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da
Casa, o mesmo irá à Redação Final.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão e
convocada uma outra para dia e hora Regimental.

4ª SESSÃO PERÍODO EXTRAORDINÁRIO DA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 17 de janeiro de 2006
Presidência: Deputado HELDER PAIVA e SÉRGIO OLIVEIRA
Secretaria: Deputado FERNANDO MELO

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,
FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS do BPM; CHAGAS ROMÃO, ANTONIA
SALES, HÉLIO LOPES do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA do PSDB; TARCÍSO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO do PP;
DELORGEM CAMPOS do PSB; DINHA CARVALHO do PL; LUIZ
CALIXTO do PDT.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Declaramos aberta
a presente Sessão do 1º Período Extraordinário, dado o adiantado da
hora, consideramos lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.

Comunicamos aos Senhores Deputados e lideranças de
partidos, que suspenderemos a Sessão para entendimento entre as
bancadas nas Comissões. (PAUSA)

Declaramos reaberta a Sessão, o Senhor Secretário procedeu
à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
Complementar n. 1/2006, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe
sobre a Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado do Acre”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, os Senhores Deputados que forem a favor,

permaneçam sentados; os que forem contra, fiquem de pé. Aprovado por
15 votos a favor e 8 contra.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Comunicamos
ao plenário que após a expedição dos Autógrafos, a referida Matéria irá
à Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final, do
Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 2/2006, de autoria do Poder Executivo,
que “Fixa os valores dos vencimentos básicos de Defensor Público”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, os Senhores Deputados que forem a favor,

permaneçam sentados; os que forem contra, fiquem de pé. Aprovado por
23 votos.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Comunicamos
ao plenário que após a expedição dos Autógrafos, a referida Matéria irá
à Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final, do
Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 1/2006, de autoria do Poder Executivo,
que “Altera dispositivo da Lei n. 1360, de 29 de dezembro de 2000”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Comunicamos
ao plenário que após a expedição dos Autógrafos, a referida Matéria irá
à Sanção Governamental.

Deputado NOGUEIRA LIMA (PPS – EM QUESTÃO DE
ORDEM) – Gostaríamos de pedir a suspensão da Sessão por cinco
minutos, para que haja entendimento entre os Deputados de Oposição, a
respeito das matérias que serão votadas.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Acatamos a
Questão de Ordem do Deputado Nogueira Lima e está suspensa a Sessão.
(PAUSA)

Reaberta a Sessão, o Senhor Secretário procedeu à leitura, em
primeira discussão e em primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto
de Lei Complementar n. 2/2006, de autoria do Poder Executivo, que
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“Reestrutura a Carreira de Defensor Público e dá outras providências”.
Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 16 votos a favor e 7 contra.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) - Tendo o
referido Projeto obtido  mais de dois terços dos votos dos membros da
Casa, o mesmo irá à Redação Final.

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a presente Sessão
e convocada uma outra para dia e hora Regimental.

5ª SESSÃO PERÍODO EXTRAORDINÁRIO DA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 18 de janeiro de 2006
Presidência: Deputado HELDER PAIVA e SÉRGIO OLIVEIRA
Secretaria: Deputado LUIZ CALIXTO

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ LEITÃO,
NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO, FRANCISCO
VIGA, TAUMATURGO LIMA do PT; EDVALDO MAGALHÃES,
ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO OLIVEIRA, JOSÉ
LUIS do BPM; CHAGAS ROMÃO, ANTONIA SALES, HÉLIO
LOPES do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER PAIVA, JOSÉ
VIEIRA do PSDB; TARCÍSO MEDEIROS, NOGUEIRA LIMA do
PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO do PP; DELORGEM
CAMPOS do PSB; DINHA CARVALHO do PL; LUIZ CALIXTO do
PDT.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Declaramos aberta
a presente Sessão do 1º Período Extraordinário. Dado o adiantamento da
hora, consideramos lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.

Comunicamos aos Senhores Deputados que suspenderemos
a Sessão para entendimento entre as bancadas. (PAUSA)

Declaramos reaberta a Sessão.
Suspenderemos a Sessão  a fim de colhermos as assinaturas

dos Senhores Deputados, para que possamos votar os projetos que
estão tramitando nas Comissões. (PAUSA)

Declaramos reaberta a Sessão.
Queremos registrar o aniversário do funcionário Alberlândio,

um dos grandes taquígrafos desta Casa e que esta data se repita por
muitos anos.

Solicitamos ao Senhor Secretário proceder à leitura, em
primeira discussão e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de
Lei n. 3/2006, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a
reestruturação do grupo de Tributação e Fisco da Secretaria de Estado da
Fazenda e Gestão Pública - SEFAZ”.

Deputado CHAGAS ROMÃO (Líder do PMDB – EM
QUESTÃO DE ORDEM) – Senhor Presidente, gostaria de pedir a
suspensão da Sessão, por cinco minutos, para entendimento entre as
bancadas.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Acatamos a
Questão de Ordem do Deputado Chagas Romão e está suspensa a Sessão
pelo tempo necessário. (PAUSA)

Declaramos reaberta a Sessão.

Deputado EDVALDO MAGALHÃES (Líder do Governo –
EM QUESTÃO DE ORDEM) – Senhor Presidente, solicito a V. Exa.
que a votação seja nominal e que seja dispensada a chamada de presença
dos Senhores Deputados.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Submetemos
ao plenário a Questão de Ordem do Deputado Edvaldo Magalhães.

Aprovado pela maioria dos Senhores Deputados.
Solicitamos ao Senhor Secretário proceder à chamada para

votação.
O Senhor Secretário procedeu à chamada para votação na

seguinte ordem:

Partido dos Trabalhadores – PT
Deputados: Fernando Melo – sim

Juarez Leitão – sim
Naluh Gouveia – sim
Pe. Valmir Figueredo – sim
Francisco Viga – sim
Taumaturgo Lima - sim

Bloco Popular Mobilizador – BPM
Deputados: Edvaldo Magalhães – sim

Elson Santiago – sim
Moisés Diniz – sim
Sérgio Oliveira – sim
José Luis – sim

Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB
Deputados: Antonia Sales – não

Chagas Romão – não
Hélio Lopes – não

Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB
Deputados: Luiz Gonzaga – não

Helder Paiva – abstenção
José Vieira – não

Partido Popular Socialista – PPS
Deputados: Tarcísio Medeiros – não

Nogueira Lima – não

Partido Progressista – PP
Deputados: José Bestene – sim

Roberto Filho – sim

Partido Socialista Brasileiro – PSB
Deputado: Delorgem Campos – sim

Partido Liberal – PL
Deputada: Dinha Carvalho – sim

Partido Democrático Trabalhista – PDT
Deputado: Luiz Calixto – não

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT –
JUSTIFICATIVA DE VOTO) - Senhor Presidente, eu quero justificar
meu voto contrário a esta matéria, porque como funcionário desta
Secretaria, eu sou um dos interessados direto. Tenho em mão um abaixo-
assinado dos funcionários que não concordam com a forma como esse
projeto foi encaminhado a esta Assembléia.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Informamos
aos Senhores Deputados que o resultado da votação foi o seguinte: 15
votos a favor; 1 abstenção; e 8 contra. Não tendo o referido Projeto
obtido mais de dois terços dos votos dos membros da Casa, a referia
Matéria irá à segunda discussão e segunda votação.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 4/2006, de
autoria do Poder Executivo, que “Altera as tabelas constantes dos Anexos
IV do art. 12 e Anexo V do art. 14, da Lei n. 1.429, de 4 de janeiro de
2001”.

Em discussão, usaram da palavra:

Deputado NOGUEIRA LIMA (Líder do PPS) – Senhor
presidente, cuidado quando o Senhor for ler para não se confundir. Então,
está bom, eu vou lhe desculpar.

Atendendo o pedido do Presidente do Sindicato, nós da
Oposição, vamos votar a favor desse projeto. E quero aqui elogiar o
sindicato e o Ministério Público porque conseguiram tudo que eles
pleitearam como eles mesmos falaram aqui, que estavam satisfeitos.
Então, nós queremos elogiar o Ministério Público por conseguir fazer o
Governo lhes dar um aumento de 10% em seus salários e retroativo a
janeiro. Então é importante, é elogiável essa atitude. E também quero
pedir aos outros Sindicatos que conseguissem o mesmo que o Ministério
Público, ou seja, que o aumento dos outros servidores também fosse
retroativo a 1º de janeiro, porque aí sim estaríamos falando a língua do
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servidor público.
Então, coerentemente, nós estamos votando a favor desse

aumento e aqui, quero parabenizar os servidores do Ministério Público
por sua negociação. Isso deveria ser aprovado a todo funcionário público
do Estado, para que não tivéssemos aqui uma diferenciação entre os
órgãos do Estado.

Obrigado.
(Sem revisão do orador)

Deputado EDVALDO MAGALHÃES (Líder do Governo)
– Senhor Presidente, Senhores Deputados, em primeiro lugar quero elogiar
aqui a decisão de todos os Deputados em aprovarem essa matéria por
unanimidade. Essa é uma atitude, elogiosa, por isso eu quero registrar.
Inclusive ano passado, nós tivemos matérias aqui, que tratavam de
reajuste de servidores e que não contavam com o voto de todos os
Deputados.

Agora é preciso esclarecermos uma questão. Os servidores
do Ministério Público do Estado do Acre tiveram o seu Plano de Carreira
aprovado pela Assembléia no ano de 2002. e faz quatro anos que eles
não têm nenhum tipo de aumento, pois na época em que foi aprovado o
Plano de Carreira, eles não tiveram aumento, eles tiveram apenas a
unificação dos salários. Então o reajuste de 10% que eles negociaram não
pode ser comparado com o das demais carreiras do serviço público da
administração direta e indireta e nem das autarquias ligadas ao Executivo,
porque todos os servidores da administração direta, das autarquias e das
empresas de economia mista do Governo do Estado tiveram os seus
planos de carreira aprovados no ano de 2000. Depois esses planos foram
reagrupados no ano de 2002 e mais uma vez houve a reestruturação
desses planos estabelecidos em 2004 e 2005. Portanto, eles tiveram
outros reajustes, outras conquistas diferentemente do que está colocado.
Então, comparar os diferentes, talvez não seja o melhor caminho.

Eu entendo que há uma tentativa de dizer, por que 10% para
os membros do Ministério Público e só 7% para os demais servidores
ligados ao Executivo? Por que o aumento dos servidores do Ministério
Público é retroativo a 1º de janeiro e o dos demais servidores vai ser a
partir de março? Porque os demais servidores tiveram suas carreiras e
seus planos reajustados, reestruturados. Tiveram outros aumentos que
os membros do Ministério Público não tiveram. É por isso que há essa
diferenciação.

Nesse sentido eu quero conclamar a todos que aprovemos a
matéria. Fiz essa inscrição apenas para fazer esse esclarecimento.

Muito obrigado.
(Sem revisão do orador)

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, meu estimado Deputado Sérgio Oliveira
não entenda isso como uma provocação, mas não é elegante para o
Presidente de um Poder usar o microfone da Casa que ele dirige para
dizer piadas deselegantes. Deixemos as piadas para nossas conversas
informais. Eu não sou líder da Oposição, sou apenas um parceiro solidário,
até porque não existe esta função.

Retornando ao projeto, eu quero dizer que enganam-se aqueles
que dizem que nós da Oposição sempre votamos contra as matérias do
Governo. Isso não é verdade. Se nós fizermos levantamentos estatísticos
aqui, nós constataremos que em quase todas as matérias, a Oposição
emprestou o seu voto. Avalizou o seu apoio a muitos projetos.
Evidentemente que alguns, por questão política, por questão de fundo
ideológico, por não termos o mesmo entendimento em relação ao voto
que é dado pela base de sustentação do Governo, nós votamos de forma
contrária.

E agora, mais uma vez, nós vamos emprestar, certamente
que eu não estou falando por ninguém, mas o sentimento que eu percebi
dentro do grupo que está sempre junto, é de que nós não temos razões
para votar contra esse projeto. As razões que nós temos são apenas para
elogiar, porque os servidores do Ministério Público conseguiram esse
aumento de 10%, mesmo nesse momento em que está havendo uma
turbulenta negociação salarial com outros sindicatos, os quais estão se
dizendo enganados, porque não foram consultados sobre o aumento.

O Governador do Estado está concedendo 10% de aumento

para o Ministério Público, e nós sabemos que não é o aumento dos
sonhos, porque o funcionário sempre quer mais. Se der 10% ele vai
querer 12%, se der 12%, ele vai querer mais; mas tem uma diferença que
nós consideramos fundamental e que nós achamos que S. Exa. o
Governador deve fazer com as outras categorias da mesma forma que fez
com o Ministério Público, ou seja, dar esse aumento de 12% em uma
única parcela. E não como está na proposta de 7% para março e 5% para
janeiro do outro ano. O Ministério Público de forma competente está
abocanhando 10% de uma vez só.

Nós queremos que este gesto bonito seja copiado, seja
reproduzido dentro do Governo do Estado e que os 12% sejam dados
sem parcelamento e já neste mês. É impossível? Não, não é. Eu lembro,
Deputado Tarcísio Medeiros, quando nós votamos o retorno da
Gratificação de Nível Superior para o Tribunal de Justiça. E num
pronunciamento eu disse que nós perdemos agora, o direito de não dar
essa mesma gratificação para os funcionários da Assembléia Legislativa.
Então, a Mesa Diretora desta Casa entendendo que não se pode tratar de
forma diferenciada, retornou a referida gratificação para os nossos
servidores.

O Deputado Edvaldo Magalhães disse uma frase que é muito
usada aqui: “não se trata diferentes de forma igual”. Quando você dá
reajuste linear, você está deixando as coisas do mesmo jeito. Quem ganha
pouco vai ganhar um pouco mais, e quem ganha muito vai ganhar mais
ainda. Portanto, nós vamos elogiar, nós estamos aqui para render as
nossas homenagens ao Governador do Estado por esse gesto bonito,
digno de elogios de dar esse aumento para o Ministério Público, numa
única parcela, retroativo a janeiro. No final deste mês, os servidores do
Ministério Público já vão botar 10% no bolsinho.

Deputado EDVALDO MAGALHÃES (Líder do Governo –
EM APARTE) – Eu só quero que V. Exa. corrigisse uma informação, sem
entrar no mérito do conteúdo do discurso de V. Exa. O reajusto do
Ministério Público não está sendo concedido pelo Governo do Estado.
Hoje, veio aqui o Chefe do Ministério Público, Dr. Edmar Azevedo. A
matéria é de autoria do Ministério Público, não do Governador do Estado
e o reajuste se dá, inclusive conforme está escrito no texto da lei; o
reajuste se dá dentro do orçamento do Ministério Público, e sem nenhum
repasse a mais de recurso para o Ministério Público. Então, não há uma
concessão do governador. A iniciativa do Ministério Público corre por
conta do seu próprio orçamento. E não está havendo nenhum reforço no
orçamento do Ministério Público. Portanto, essa é a correção que eu
queria fazer.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT) – Obrigado,
Deputado Edvaldo Magalhães. Isso é uma questão do entendimento. A
Constituição consagra três Poderes autônomos. O Legislativo, o Poder
Judiciário e o Poder Executivo. Fora disso alguém é vinculado a alguém.
Alguns dizem até que a Imprensa é o 4º Poder na informalidade. E o
Ministério Público é um órgão vinculado ao Poder Executivo. Portanto,
seu orçamento será suprido e mesmo que não o fosse, nós sabemos que
nós funcionamos sob a égide do Poder Executivo. Esta Assembléia aqui,
só poderá conceder o aumento se tiver a anuência da Casa Rosada, do
Poder Executivo. E assim é no Brasil todo.

Nós iremos votar amanhã um projeto, e o fato interessante,
nessa mensagem, o quarto parágrafo diz o seguinte: “Convém ressaltar
que em data recente o Excelentíssimo Governador do Estado do Acre
noticiou o reajuste salarial dos servidores públicos, sendo oportuno
proceder de igual forma. O referido reajuste na tabela de remuneração dos
servidores do Ministério Público”, que muito merece o justo
reconhecimento da administração pelos relevantes serviços prestados.
Portanto, amanhã na mensagem governamental do aumento dos servidores
do Poder Executivo do Estado do Acre deveria constar esse mesmo
parágrafo. E convém que em data recente o Ministério Público concedeu
10% de uma vez só e retroativo a janeiro deste ano.

Muito obrigado.
(Sem revisão do orador)

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Pedimos
desculpas ao Deputado Luiz Calixto, por tê-lo citado como ex-Líder da
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Oposição. Foi porque tivemos uma conversa com o Deputado Hélio
Lopes em que ele me disse que não aceitaria mais nenhum tipo de
determinação de V. Exa., como líder. Pedimos desculpas a V. Exa. e daqui
para frente, não aceitaremos mais nenhum tipo de brincadeira com o
Senhor. Nem na tribuna e nem pessoalmente.

Obrigado.

Deputado TARCÍSIO MEDEIROS (Líder do PPS) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, claro que eu vim para cá, para falar dos
10% que o Governo está concedendo aos funcionários do Ministério
Público; mas eu tenho certeza, Deputado Sérgio Oliveira, que nas reuniões
dos Deputados de Oposição, os Deputados Luiz Calixto, Nogueira Lima,
Chagas Romão, José Vieira, Hélio Lopes e eu, nunca ninguém comandou
sozinho as nossas reuniões. Em nossas reuniões, o debate é aberto a
todos. E falta com a verdade quem disse que não seria teleguiado pelo
Deputado Luiz Calixto.

Senhor Presidente, o Governo do Estado está de parabéns!
Ouviu Deputado Luiz Calixto? Senhores Deputados, nós queríamos que
acontecesse esse aumento também, Senhor Presidente, aqui na nossa
Casa.

Nós temos três Poderes, mas é o Poder Executivo quem tem
poder de dar aumento. Aqui na Casa, nós temos os funcionários
pleiteando os 11% há tanto tempo. Eles entraram na Justiça e nós fizemos
várias reuniões, mas até então, nós não conseguimos sensibilizar o
Governo do Estado a ceder esse dinheiro, Deputado Nogueira, para que
pudéssemos conceder aumento aos funcionários do Poder Legislativo.

Senhor Presidente, também os Sindicatos, a Oposição faz
um papel fundamental aqui na Casa. O Deputado Juarez Leitão, que é o
Líder do PT, os presidentes de Sindicatos estiveram ontem reunidos
conosco aqui no plenário e nos falaram que o Governo do Estado não
tinha recebido nenhum deles. E aqui eles nos diziam que esse aumento
dessa maneira não ia lhes beneficiar. Então nós lhes dissemos: reúnam-se
com outros Deputados e peçam para que suspendam a votação, que
seria ontem.

Numa conversa com alguns Deputados, nós orientamos os
Sindicatos que fossem aos meios de comunicação e dissessem que não
sentaram com o governo do Estado, que marcaram três audiências e o
Governo do Estado não os recebeu. Está aqui, a presidenta do Sindicato
da Educação, ao qual a Deputada Naluh faz parte, ela veio aqui e nos
disse: “nós marcamos três vezes e o Governo não nos recebeu. Então,
nós não sabemos de nada. Esse projeto não foi discutido com a gente”.

Tanto é verdade isso, Deputado Edvaldo Magalhães, Líder
do Governo, que eles conseguiram fazer com que o Governo segurasse a
matéria de ontem para amanhã, e hoje houve várias reuniões em vários
Sindicatos. E muitos deles ainda são contrários ao aumento da forma
como ele está sendo dado. Outros provavelmente aceitarão. Então, o
papel do Parlamentar que faz oposição é fundamental para a democracia,
principalmente aqui no Estado, porque se deixarmos o Governador
atropela todo mundo. Não há democracia com ele. Então, nós temos que
fazer isso e eu faço com muito orgulho.

Muitas vezes ouvimos algumas brincadeiras, até mesmo do
Presidente da Casa, a respeito do que falou agorinha, o Deputado Luiz
Calixto; mas nós continuamos unidos. Claro que há algumas divergências,
isso é normal, é natural dentro da Oposição; do mesmo jeito que há na
Situação. Agora mesmo o Deputado Helder Paiva não votou na matéria
da Fazenda.

Nós queremos parabenizar o Governo do Estado e os
funcionários do Ministério Público por terem conseguido esses 10% e
ainda retroativo a janeiro. Nós queremos, Deputado Pe. Valmir, que isso
também aconteça com o restante dos funcionários, porque o Governo
quer dar um aumento de 12%, mas está deixando 5% para janeiro do ano
que vem. E provavelmente, o ex-Deputado Márcio Bittar sendo o
governador do Estado, ele vai conceder esse aumento, sim.

(Sem revisão do orador)

Deputado NALUH GOUVEIA (PT) – Senhor Presidente,
Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, eu peguei o Projeto de Lei
para que eu pudesse decidir o meu voto, porque como disse o Deputado
Edvaldo Magalhães, aqui no Artigo 2º está bem claro. “As despesas

decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta da dotação orçamentária
do Ministério Público do Estado do Acre.

Eu acho importante colocar que eu nunca imaginei na minha
vida que a palavra coerência fosse uma palavra tão forte. E que o povo
mais humilde entendesse tão bem o que significa a palavra coerência.
Como eu ando muito pelo meio da rua, o pessoal sempre diz assim:
“Naluh eu quero te parabenizar pela tua coerência”. E, se eu percebesse
que isso aqui seria para servidor, mas dado pelo Governo do Estado, não
seria coerente votar. Agora o que eu acho incoerente é que para Juízes,
Desembargadores, para esses “bambambans” do Estado, porque existem
os servidorzinhos e os “bambambans” do Estado, que nesse caso é
Procurador, tantantan. Aí todo Deputado vota e não tem problema de
que seja com efeito retroativo, ou isso ou aquilo. Basta vir a toga aqui e
aí todos os Deputados se submetem. É impressionante!

Graças a Deus, que esse aumento com efeito retroativo vai
ser pago pelo Ministério Público, porque se fosse pago pelo Governo
do Estado, eu não votaria, porque para os outros servidores, o aumento
está sendo parcelado. Agora para os bambambans daqui do nosso Estado
que é uma casta diferente, foi dado de uma única vez. Eles não fazem
cocô, eles não fazem xixi; eles são diferentes, eles usam toga. Ai no caso
até o atendimento é diferente, a submissão, é diferente o jeito que atende,
é diferente a forma que se chega. Então eu só acho que a palavra coerência
tem que ser realmente de coerência, porque aqui nós votamos; nós não,
eu não votei para essa casta que é completamente diferente dos outros.
Então, eu vou votar, mesmo com efeito retroativo, porque ela vai vir
com a dotação orçamentária como está escrito aqui. “As despesas
decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta da dotação orçamentária
do Ministério Público do Estado do Acre”. Porque senão, eu não votaria;
porque não seria uma questão de justiça, mesmo que seja para servidores
que estão há tanto tempo sem ter nenhum tipo de reajuste.

Deputado NOGUEIRA LIMA (PPS – EM APARTE) –
Deputada Naluh Gouveia, V. Exa. está explicando muito bem. Eu acho
que não tem como a gente de repente aqui, dizer que vai enganar a quem
quer que seja. O Ministério Público é um órgão em que o Governo
repassa toda a verba para lá. Agora, eu vou fechar os meus olhos, e vou
dizer que essa colocação feita aqui, não foi simplesmente para ter um
discurso político. É um discurso lindo. O Deputado Edvaldo tem que
defender. Eu elogio o Deputado Edvaldo por defender e está aqui. Agora,
dizer que não é o Governo que vai arcar com esse dinheiro, aí é brincadeira!
Aí é querer me enganar, Deputada Naluh Gouveia. Como o Deputado
Tarcísio falou aqui, os pobres funcionários deste Poder estão tentando
receber os 11%, e nós estamos lutando para o Governador repassar os
recursos para nós pagarmos. Nós somos um Poder. Se tivéssemos
realmente poder e coragem de enfrentar o Governo, nós já teríamos pago
os 11%. Agora, falar isso do Ministério Público, é querer se enganar.
Deputada, desculpe, mas eu acho que a Senhora está querendo se enganar
ou enganar algumas pessoas aí, dizendo que essa verba não é do Governo
do Estado, principalmente que o Ministério Público, a Senhora sabe,
não faz nada, não resolve nada, não tem nenhuma ação contra o Governo
do Estado. Nós representamos, tem um monte de gente representando.
E daí, que os pelegos de lá, de repente num futuro bem próximo, a
Senhora pode estar chamando os pelegos daqui; porque como o Deputado
Tarcísio já falou, em janeiro, de repente nós estamos aí no Governo. O
ex-Deputado Márcio Bittar, se Deus quiser, está assumindo o Governo,
e de repente a Senhora poderá estar nos chamando de pelegos de novo.

Obrigado.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT – EM APARTE)
– Deputada Naluh, primeiro, eu gostaria de lhe parabenizar pela coerência
de não ter votado o aumento dos Juízes. É verdade, Deputada Naluh,
mas eu tenho um entendimento diverso do que aquilo que a Senhora
apresenta. Nós aqui sempre discutimos, quando há necessidade de fazer
qualquer tipo de reajuste salarial, ou qualquer tipo de concessão para os
servidores da Assembléia, no caso dos “Auxílio Saúde”, “Auxílio
Alimentação”. E sempre o gargalo principal é esse: quem vai repassar o
dinheiro? Quanto custa? Reúne-se a Mesa Diretora e se dirige ao Palácio,
à Casa Rosada para pedir ao Governador que faça a suplementação
orçamentária. Portanto, o reajuste do Ministério Público será dado,
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porque será feito o repasse dos recursos pelo Governo do Estado. Porque
quem arrecada os impostos, quem recebe as transferências
constitucionais, quem recebe o FPE é o Poder Executivo. Portanto,
somente ele pode repassar os recursos. Cada repartição tem a sua rubrica
orçamentária, mas o aporte financeiro só vem de um lugar. Portanto, o
reajuste do Ministério Público é justo e digno de elogio, mas só será
dado, porque o Poder Executivo repassará os recursos necessários para
o aumento da folha. No meu entendimento, não cabe a argumentação de
dizer que o Ministério Público vai dar o aumento, porque tem orçamento
próprio. Os recursos financeiros virão da conta única do Estado. E assim
funciona para a Assembléia, para o Ministério Público, para o Tribunal
de Justiça, para qualquer órgão. Portanto, tem que ter a anuência e a
concordância do Governador. Tenho absoluta certeza que o Ministério
Público não age de forma diferente desta Assembléia. Para darmos a
Gratificação de Nível Superior aos servidores da Assembléia que têm
direito, a qual custa onze mil reais, nós nos reunimos e fomos lá no Poder
Executivo pedir para ele repassar os recursos necessários, porque se ele
não repassar, não tem aumento.

Obrigado, Deputada.

Deputado EDVALDO MAGALHÃES (Líder do Governo –
EM APARTE) – Deputada Naluh, eu quero concordar com a linha de
argumentação de V. Exa. E sinceramente, eu fico triste com o nível em
que os companheiros estão levando este debate. Acho que nós temos
que voltar para o banco da escola, para descobrir que Estado e Governo
são duas instituições diferentes. Afirmar aqui que a lei que nós estamos
aprovando, só está sendo aprovada, porque o Governo vai repassar os
recursos, não é verdade. E repetir isso é querer mentir duas, três vezes.
Quando votamos aqui os 20% do Nível Superior para os servidores
desta Casa, no final de uma Sessão, nós votamos baseados no orçamento
da Assembléia. Ninguém pediu um real do Governo. Querem politizar,
vamos politizar; mas não vamos mentir, não vamos inventar coisas. O
aumento deveria ser igual ao dos servidores do Ministério Público. Ótimo,
agora fazer afirmação, confundindo estruturas políticas e administrativas,
não é coerente e nem é correto.

Deputada NALUH GOUVEIA (PT) – Eu li ontem uma
matéria que se enquadra bem nessa situação que a Oposição está colocando
aqui, hoje.

A matéria diz que toda vez que um trem passava perto de
uma casa, uma pessoa abria a porta. O marido reclamou para mulher e a
mulher pegou, chamou o homem para ajeitar a porta do guarda-roupa. E
ele ajeitou, mas não resolveu. Aí ele disse assim: “Vou ficar dentro do
guarda-roupa. Então a Senhora me fecha dentro do guarda-roupa, e quando
o trem passar, eu vejo qual é o problema”. O marido dela tinha ido
trabalhar, quando ele chegou, ele abriu o guarda-roupa e viu aquele homem
dentro. O homem olhou para ele, e disse assim: “Não adianta eu tentar
explicar, porque você não vai acreditar de jeito nenhum”. Esta é a situação
da Oposição.

(Sem revisão do orador)
Está encerrada a discussão.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.
O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Tendo o

referido Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da
Casa, o mesmo irá à Redação Final.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão e
convocamos outra para amanhã às 10 horas.

6ª SESSÃO PERÍODO EXTRAORDINÁRIO DA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 19 de janeiro de 2006
Presidência: Deputado SÉRGIO OLIVEIRA
Secretaria: Deputado MOISÉS DINIZ

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,
FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO

OLIVEIRA, JOSÉ LUIS do BPM; CHAGAS ROMÃO, ANTONIA
SALES, HÉLIO LOPES do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA do PSDB; TARCÍSO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO do PP;
DELORGEM CAMPOS do PSB; DINHA CARVALHO do PL; LUIZ
CALIXTO do PDT.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Sob a proteção
de Deus iniciamos os trabalhos da presente Sessão e dado o adiantado da
hora, consideramos lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.

Comunicamos aos nobres Deputados que suspenderemos a
Sessão por tempo indeterminado, para entendimento entre as bancadas.

Declaramos reaberta a Sessão.
Dado o adiantado da hora, encerramos a presente Sessão e

convocamos outra para às 16 horas.

1ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO PERÍODO
EXTRAORDINÁRIO

DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 19 de janeiro de 2006
Presidência: Deputado SÉRGIO OLIVEIRA
Secretaria: Deputado MOISÉS DINIZ

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,
FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS do BPM; CHAGAS ROMÃO, ANTONIA
SALES, HÉLIO LOPES do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA do PSDB; TARCÍSO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO do PP;
DELORGEM CAMPOS do PSB; DINHA CARVALHO do PL; LUIZ
CALIXTO do PDT.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Declaramos
aberta a presente Sessão do Período Extraordinário Está Presidência
convida os nobres Parlamentares que se encontram na sala de reuniões
que se dirijam ao plenário, pois iremos entrar em votação. Concedemos
Questão de Ordem do Deputado Tarcísio Medeiros.

Deputado TARCÍSIO MEDEIROS (Líder do PPS – EM
QUESTÃO DE ORDEM) – Senhor Presidente, a Oposição está reunida
ali há tanto tempo. Estamos discutindo a matéria. Nós queríamos ter
debatido isso com mais tempo, mas ela não chegou antes. Então nós
queremos cinco minutos para debatê-la e depois voltaremos para votá-
la.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Acatamos a
Questão de Ordem do Deputado Tarcísio Medeiros e suspendemos a
presente Sessão por cinco minutos.

Declaramos reaberta a Sessão.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em segunda discussão
e segunda votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 3/2006, de
autoria do Poder Legislativo, que “Dispõe sobre a reestruturação do
Grupo de Tributação e Fisco da Secretaria de Estado da Fazenda e Gestão
Pública - SEFAZ”.

Deputado TARCÍSIO MEDEIROS (Líder do PPS – EM
QUESTÃO DO ORDEM) – Senhor Presidente, essa matéria já está em
segunda discussão e em segunda votação. Vai continuar a mesma votação
da anterior? V. Exa. pode repetir?

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Acatamos a
Questão de Ordem do Deputado Tarcísio Medeiros, e iremos repetir o
resultado da primeira votação.

Em discussão não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 15 votos a favor, 8 contra e 1

abstenção.
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O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Não tendo o
referido Projeto obtido dois terços dos votos dos membros da Casa o
mesmo irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 6/2006, de
autoria do Poder Executivo, que “ Estabelece pisos salariais para os
novos cargos criados nesta lei, concede reajuste salarial aos servidores
públicos civis, militares, ativos, inativos e pensionistas e fixa a nova
estrutura de cargos de nível superior e tabela de vencimentos, no âmbito
do Poder Executivo, autarquias e fundações públicas do Estado do Acre
e dá outras providências”.

Deputado EDVALDO MAGALHÃES (Líder do Governo –
EM QUESTÃO DE ORDEM) – Senhor Presidente, solicito a V. Exa.
que a votação dessa matéria seja feita de forma nominal.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Não havendo
questionamento do plenário, acatamos a Questão de Ordem do Deputado
Edvaldo Magalhães.

Solicitamos ao Senhor Secretário proceder à chamada para
votação.

O Senhor Secretário procedeu à chamada para votação na
seguinte ordem:

Partido dos Trabalhadores – PT
Deputados: Fernando Melo – sim

Juarez Leitão – sim
Naluh Gouveia – sim
Pe. Valmir Figueredo – sim
Francisco Viga – sim
Taumaturgo Lima - sim

Bloco Popular Mobilizador – BPM
Deputados: Edvaldo Magalhães – sim

Elson Santiago – sim
Moisés Diniz – sim
Sérgio Oliveira – sim
José Luis – sim

Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB
Deputados: Antonia Sales – não

Chagas Romão – não
Hélio Lopes – abstenção

Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB
Deputados: Luiz Gonzaga – não

Helder Paiva – sim
José Vieira – não

Partido Popular Socialista – PPS
Deputados: Tarcísio Medeiros – não

Nogueira Lima – não

Partido Progressista – PP
Deputados: José Bestene – sim

Roberto Filho – sim

Partido Socialista Brasileiro – PSB
Deputado: Delorgem Campos – sim

Partido Liberal – PL
Deputada: Dinha Carvalho – sim

Partido Democrático Trabalhista – PDT
Deputado: Luiz Calixto – não
O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Informamos

aos Senhores Deputados que o resultado da votação foi o seguinte: 16
votos a favor, 7 contra e 1 abstenção. Tendo o referido Projeto obtido
dois terços dos votos dos membros da Casa, o mesmo irá à Redação
Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei Complementar
n. 3/2006, de autoria do Poder Executivo, que “Revoga dispositivos das

Leis Complementares n. 67, de 29 de junho de 1999 e 144, de 4 de março
de 2005”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Tendo o
referido Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da
Casa, o mesmo irá à Redação Final.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente Sessão e
convocamos outra para cinco minutos após o término desta.

2ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO PERÍODO
EXTRAORDINÁRIO

DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA

Realizada em 19 de janeiro de 2006
Presidência: Deputado SÉRGIO OLIVEIRA
Secretaria: Deputado MOISÉS DINIZ

PRESENTES: Deputados FERNANDO MELO, JUAREZ
LEITÃO, NALUH GOUVEIA, Pe. VALMIR FIGUEREDO,
FRANCISCO VIGA, TAUMATURGO LIMA do PT; EDVALDO
MAGALHÃES, ELSON SANTIAGO, MOISÉS DINIZ, SÉRGIO
OLIVEIRA, JOSÉ LUIS do BPM; CHAGAS ROMÃO, ANTONIA
SALES, HÉLIO LOPES do PMDB; LUIZ GONZAGA, HELDER
PAIVA, JOSÉ VIEIRA do PSDB; TARCÍSO MEDEIROS, NOGUEIRA
LIMA do PPS; JOSÉ BESTENE, ROBERTO FILHO do PP;
DELORGEM CAMPOS do PSB; DINHA CARVALHO do PL; LUIZ
CALIXTO do PDT.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Declaramos
aberta a presente Sessão Extraordinária do Período Extraordinário, o
Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado
ao Projeto de Lei n. 4/2006, de autoria do Poder Executivo, que “Altera
as tabelas constantes dos Anexos IV e V da Lei n. 1.429, de 4 de janeiro
de 2002”.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT – EM
QUESTÃO DE ORDEM) – Gostaria de sugerir a Presidência que
informasse ao plenário o resultado da votação  ocorrida em primeiro
turno, antes da Redação Final.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) – Acatamos a
Questão de Ordem do Deputado Luiz Calixto.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 23 votos.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) - Comunicamos
ao plenário que após a expedição dos Autógrafos, o referido Projeto irá
à Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final,
do Parecer exarado ao Projeto de Lei Complementar n. 2/2006, de autoria
do Poder Executivo, que “Reestrutura a carreira de Defensor Público e
dá outras providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 16 votos a favor e 7 contra.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) - Comunicamos
ao plenário que após a expedição dos Autógrafos, o referido Projeto irá
à Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final,
do Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 3/2006, de autoria do Poder
Executivo, que “Dispõe sobre a reestruturação do Grupo de Tributação
e Fisco da Secretaria de Estado da Fazenda e Gestão Pública – SEFAZ”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 15 votos a favor, 8 contra e 1

abstenção.



Diário Oficial do
Poder Legislativo

Rio Branco, quinta-feira 19 de janeiro de 2006
Ano XLIII* Nº 3.49611

Subsecretaria da Atividades Legislativas

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) - Comunicamos
ao plenário que após a expedição dos Autógrafos, o referido Projeto irá
à Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final,
do Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 6/2006, de autoria do Poder
Executivo, que “Estabelece pisos salariais para os novos cargos criados
nesta lei, concede reajuste salarial aos servidores públicos civis, militares,
ativos, inativos e pensionistas e fixa a nova estrutura de cargos de nível
superior e tabela de vencimentos, no âmbito do Poder Executivo,
autarquias e fundações públicas do Estado do Acre e dá outras
providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 16 votos a favor, 7 contra e 1

abstenção, do Deputado Hélio Lopes.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) - Comunicamos
ao Plenário que após a expedição dos Autógrafos, o referido Projeto irá
à Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final,
do Parecer exarado ao Projeto de Lei Complementar n. 3/2006, de autoria
do Poder Executivo, que “Revoga dispositivos das Leis complementares
n. 67, de 29 de junho de 1999 e 144, de 4 de março de 2005”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 16 votos a favor, 7 contra e 1

abstenção do Deputado Helder Paiva.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) - Comunicamos
ao plenário que após a expedição dos Autógrafos, o referido Projeto irá
à Sanção Governamental.

Deputado EDVALDO MAGALHÃES (Líder do Governo)
– Senhor Presidente, quero agradecer V. Exa. pela boa conclusão dos
trabalhos.

O Senhor Presidente (SÉRGIO OLIVEIRA) - Nada mais
havendo a tratar, está encerrado o Período Extraordinário convocado por
S. Exa. o Sr. Governador, e convocamos os Senhores Deputados para o
início dos trabalhos Legislativos no dia 15 de fevereiro.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E  JUSTIÇA E REDAÇÃO

Presidente: Edvaldo Magalhães
Vice-Presidente: Delorgem Campos
Titulares: Fernando Melo, Hélio Lopes, Luiz Gonzaga.
Suplentes: Naluh Gouveia, Elson Santiago, Dinha Carvalho,
José Luís, Helder Paiva.
Reuniões:  Terça-feira 9h

COMISSÃO DE ORÇAMENTO
 E  FINANÇAS

Presidente:  Helder Paiva
Vice-Presidente:  Francisco Viga
Titulares: Juarez Leitão, Edvaldo Magalhães, Luiz Calixto.
Suplentes: Pe. Valmir Figueredo, Elson Santiago, José
Bestene, Delorgem Campos, Luiz Gonzaga.
 Reuniões: Terça-feira 9h

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO,
TRABALHO, SEGURANÇA PÚBLICA

 E MUNICIPALISMO

Presidente: Pe. Valmir Figueredo
Vice-Presidente: Elson Santiago
Titulares: Nogueira Lima, Francisco Viga, Helder Paiva.
Suplentes: Fernando Melo, Edvaldo Magalhães, Tarcísio
Medeiros, José Luís, Luiz Gonzaga.
Reuniões: Quarta-feira 9h

COMISSÃO DE OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTE E COMUNICAÇÃO

Presidente: Juarez Leitão
Vice-Presidente:  José Vieira
Titulares: Dinha Carvalho, Roberto Filho, José Bestene.
Suplentes: Hélio Lopes, Naluh Gouveia, Luiz Calixto,
Nogueira Lima, TarcísioMedeiros.
Reuniões: Quarta-feira 9h

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO AGRÁRIA,
FOMENTO, AGROPECUÁRIA,

INDÚSTRIA E COMÉRCIO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA E  MEIO AMBIENTE

Presidente: José Luís
Vice-Presidente:  Roberto Filho
Titulares: Fernando Melo, Tarcísio Medeiros, Chagas
Romão.
Suplentes: Juarez Leitão, Edvaldo Magalhães, José
Bestene, Nogueira Lima, Antonia Sales.
Reuniões: Quarta-feira 9h

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA
E DESPORTO, SAÚDE PÚBLICA,

LEGISLAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Presidente: Naluh Gouveia
Vice-Presidente: Luiz Gonzaga
Titulares: Edvaldo Magalhães, José Luís, Antonia Sales.
Suplentes: Pe. Valmir Figueredo, Elson Santiago,
Francisco Viga, Helder Paiva, Chagas Romão.
Reuniões: Terça-feira 9h

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E
CIDADANIA

Presidente: Naluh Gouveia
Vice-Presidente: Dinha Carvalho
Titulares: Edvaldo Magalhães, Chagas Romão, Luiz
Calixto.
Suplentes: Pe.Valmir Figueredo, Elson Santiago, Antonia
Sales, Nogueira Lima, Hélio Lopes.
Reuniões: Quarta-feira 9h

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Presidente: Antonia Sales
Vice-Presidente: Elson Santiago
Titulares: Fernando Melo, José Bestene, José Vieira.
Suplentes: Naluh Gouveia, Edvaldo Magalhães, Chagas
Romão, Nogueira Lima, Luiz Calixto.

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
DO CONSUMIDOR

Presidente: Nogueira Lima
Vice-Presidente: Hélio Lopes
Titulares: Naluh Gouveia, Elson Santiago, Tarcísio
Medeiros.
Suplentes: Juarez Leitão, Dinha Carvalho, José Vieira,
Roberto Filho, Francisco Viga.
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